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PARECER JURÍDICO

Processo Administrativo 1702022/2022

Licitação - Dispensa

Prefeitura de São João dos Patos

ASSUNTO: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NA MODALIDADE -DISPENSA-OBJETIVANDO A

LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO LOCALIZADO NA RUA MARECHAL DEODORO DA FONSECA,

PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-MUNICIPAL DE DESPORTE E LAZER

DO MUNICÍPIO DE SAO JOÃO DOS PATOS - MA.

1. RELATÓRIO

Versa o presente parecer acerca do. feqüeriménto formulado pela

Comissão Permanente de Licitação, referente a processo Jiçltatório,na modalidade Dispensa

(processo administrativo ns 1702022/2022), objetivando::á;locação „de'imóvel urbano
* i{ ' ^ 'localizado na;,Rua. Marechal--pepdoro da Fonseca,.'.i^aj^a ins.^lação e funcionamento da

Secretaria Miinicipal de Desporté e-LazPr do município SãprJoãodós Patos^MÃ-

Foi encaminhado no dia 10/01/2022Í.'pelo Departamento- de Compras,

Oficio para fins de possibilitar a locação do imóvel.urbano localizado a-Rua Marechal

Deodoro da Fonseca s/n. Bairro Centro, na Cidade dè São joão dos Patos, Estado do

Maranhão e pertencente a Sra. Lupe Maria Araújo dê Meio,, pelo período 12 (doze) meses,

para atendiménto, das.necessidades do Muriicípiò, devendo, funcionar np.Tocal a Secretaria

Municipal de Desporte e Lazer, através da modalidade dispensa de licitação.

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos:

a) Ofício assinado peio Departamento de compras com a justificativa da

contratação;

b) Laudo de Avaliação Prévia do Imóvel;
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c) Documentação do imóvel e do proprietário;

e) Dotação orçamentária;

f) Declaração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro;

g) Declaração do ordenador de despesas;

h) Declaração de adequação orçamentária e financeira; .^

i

/ i) Autuação dò processo;

j) Autorização do processo;

„G Pedidò foi encaminhadò/através de despacho, a.Assessoria Jurídica do

Município, para análise e parecer. Sobre o pedido passarnos a opinar:; '

2. CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS

k presente manifestação jurídica tem ò escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos atos.a serem praticados ou

já efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos textos dè contratos ou

instrumentos congêneres a serem celebrados e publicados;^

Nossa função é Justamente, apontan ppssívéis riscos dó pónto de vista

jurídico e recbrhendar providências,"'pará .saiyáguardar^a autoridade assessorada, a quem
'• i
• ' - * í

compete avaliar a: real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução

recomendada. '

Importante salientar, que o exame dos autos processuais se restringe aos

seus aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes,

partiremos da premissa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos

específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração,

observando os requisitos legalmente impostos.
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De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características,

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo

setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público.

De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é-papel do órgão de

assessoramento jurídico exercer a.auditoria quanto à competência de cada agente público

para a prática de atos administrativos. Incumbe isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de cOrnpetênclas. Assim sendo, o; ideal, para a

melhor e completa instrução processual, é-qüe sejarnjuntadas ou citadas as publicações dos

atos de nomeação oü:-'dêsignaçãb^-da autoridade è-derhais^agentesi administrativos, bem
; ^ . \/..v • j

como, os Atos NormatiVos quVestabéiecem.âs respectivas-competências, com o fim de que,

em caso de'futura. auditoria, possa ser facilmente cdm"provado que quem praticou

determinado ato tinha competência para tanto. Todavia; 'a;ausêhcia de tais documentos, por

si, não representa, a nosso ver, óbice ao prosseguimento dd procedimento;

Finalmente, é nosso dever salientar que' determinadas observações são

feitas sem caráter vincuiativo, mas em prol da,seguránça/da própria, autoridade assessorada

a quem incumbe, dentro da. margem de discricionariedáde. que lhe é.conferida pela lei,

avaliar e acatar, ou ^não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à

legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O prosseguimento do feito sem a

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Admihistração.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO

A locação de imóveis de particular por parte da Administração Pública é

prevista no Inciso X, do Art. 24, da Lei n^ 8.666/1993, ou seja, é caso de dispensa de

Licitação, contudo é necessário observar os seguintes elementos, segundo lição de Alice

Gonzales Borges (1995, p. 78), segundo a qual para que a Administração Pública possa^de^
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utilizar da possibilidade de não realizar a licitação, trazida pelo artigo supracitado, é

imprescindível que observe dois pressupostos:

a) A justificação e comprovação objetiva de que o prédio, realmente,

condiz com a necessidade de instalação e localização das atividades aspiradas peia

Administração Pública, e;

b)-Que haja uma avaliação prévia no mercado quanto ao preço do aluguel

para que esse não se encontre superfaturado.

Embora a locação de imóveis-esteja-énquadrada nos casos de dispensa

doutrinadores têm,entendido que se^caracteriza por-inexigibilidade, justo pela ausência de
. - ' • • " i

benefício de outros,imóveis, tese essa defendida pélo adminlstrativista Marçàí Justen Filho

(In comentários à bei de-Licitaçõès e Contratos Administrativos,: 12â Ed; Dialética, São Paulo-

SP, 2008): ' •

"Se não há outra escpíha^jsáfa aAdministração Pública,
> ' * V ia -licitação--nãó'-~lhe~--tra'rá qualquer jbenefícío ou

• ^ : vantagem. Isso .'mão significa quê ihexigibiíidade e

dispensa sejam conceitos Idênticos. Na inexigibllidade, a

ausência de bénefíciq-derlva da inutilidade da licitação

(pois se não há possibilidade de competição); em alguns

casos de dispensa,, a ausência, deriva de que, embora

existindo outras opções, sabe-se que nenhuma delas

será mais vantajosa".

Ressalte-se que a característica do imóvel e de süfna Importância de modo

que a administração não tenha outra escolha. Embora existentes outros imóveis. No caso, o

imóvel ora encontrado é o mais apropriado, devido atender as necessidades do

funcionamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESPORTO E LAZER do município São João

dos Patos - MA.
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Convém esclarecer, que o instituto da inexigibilidade não se apresenta

adequado para a aquisição ou locação de imóvel destinado a atender às necessidades da

Administração, haja vista que o inciso X, do art. 24, da Lei Federal ns 8.666/93, prevê

expressamente a possibilidade de dispensa de licitação para tais hipóteses, in verbis:

Art. 24 - Édispensável a licitação:

, • 1-) : 1
X - para a compra ou locação dejmóvel, destinado ao

atendirhento das finalidades pr'ecípuas da

administração, cujas necessidades , de <, instalação e

localização condicionem a,sua:.escolha,!desde que o

preço seja compatível còrti-ó valor de mercado, segundo

avaliação prévia. ' _ •

' Verifica-se que o dispositivo impõe certos'requisitos para jque se possa

considerar regüiar eventual contratação feita êom amparo-nessa permissão legal, quais

sejam:

a) comprovação da^ .mecèssidáde de : imóvel para

".desérhpenhdóasativ^ Administração;

b) a escolha:-dó-irpóvel deve necessariamente decorrer

de sua adequação às necessidades do órgão, no que

tange às condições de instalação e de localização;

c) demonstração, -segundo avaliação prévia, da

compatibilidade do preço com o valor de mercado.

De acordo com o regramento legal, uma vez atendidos os requisitos

exigidos, a Administração estaria autorizada a promover a compra ou locação do imóvel

pretendido. Todavia, convém esclarecer que o simples fato do legislador não ter adentrado

no mérito de especificar quais os tipos de imóvel que poderiam ser objeto de compra ou
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locação (imóvel pronto e acabado, em construção, ou ainda na planta, que é o caso em

análise), não constitui, por si só, elemento capaz de levar ao entendimento de que a

finalidade da norma teria sido garantir à Administração a possibilidade de comprar ou locar

qualquer espécie de imóvel, ainda que em fase de pré-lançamento.

Ao contrário, a solução pensada na Lei foi justamente a de permitir, frise-se

por dispensa de licitação-e, portanto, mediante procedimento-mais-ágil)-a aquisição ou

locação de edificação pronta, e acabada,'com_preéndendo que se o órgão estivesse diante de

comprovada necessidade de ocupar um novo imóvel, aliado à_existêhcia-dé determinado

bem que se adequasse às condições de instalação e localização pretendidas, poderia o poder

público efetivara contratação. Logo, rièsseJcasbr^ó silêncio da norma deve ser interpretado

de forma restritiva.e nãò extensiva, de modo a empreender.maiOr"eficácia na sua aplicação e

segurança na gestão dos recursos públicos. / -

Aliás, o silêncio da Lei a esse respéjto já. ieyou o Tribunal .'de Contas da

União a maniféstaf-se, eni caso isolado e em carátér exceÍ3clonalíssimoV:pel_a regularidade de

dispensa para aquisição de imóvel em construção, leyàndo em'conta, entre outros, o fato de

que a Administração já tihháHnciusive assumido a'.propriédád,eva tomado posse do bem

imóvel adquirido (Decisão n^ 589/1997-Plenário). Em outròrcaso (Decisão TCU n^ 231/1996),

em que a licitação previu tarnbém a possibílidade:de-comprá-;de"imóyel: nà planta, na qual

sagrou-se vencedora á empresa que ofertou, essa alternativa, a Çorte -dé Contas deixou

assente, por duas Vezes, no voto condutor da decisão, que tal procedimento é totalmente

desaconselhávèl,Jh verbis:

;^ • (...) ;

Trata-se, então, de um procedimento administrativo

totalmente desaconselhável e que não deve servir de

estímulo ou exemplo a nenhum órgão da Administração

Pública Federal(...)
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114. É importante ressaltar que tal posicionamento

deste Tribunal, ante as dificuldades, a esta altura, de se

implementar medidas corretivas e punitivas, não deve

servir de estímulo ou exemplo a nenhum outro órgão ou

entidade públicos a praticarem atos dessa natureza.

Portanto, os raros e incomuns casos já enfrentados pelo -Tribunal de Contas

evidenciam que'a tese aqui defendida, no sentido de que, em se tratando dê edificação, a

Administração deve orientar-se para a escolha de um imóvel prúntore acabado, que possa

atender plenamente as suas necessidades, é. a melhor alternativa para jresguardar o

interesse público e alcançar o fim coiimadò pèla. norma, evitando, inclusive, riscos

desnecessários na aplicação dos recursos públicos / -A .

Sobre o assunto leciona o doútrinador.Edmir Nétto de Araújo na obra

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, pgi'528: •\ '."
j A"' , . ; ;
i- - "Este caso d£dispens£xlè. licitação dá maior destaque às
í • ' ' • , • . .í •- „ ,. . I

necessidades de instalação e localização do imóvel que

seria adquirido ou alugado;para o desempenho do

serviço - público, qú;:,outra finalidade ^precípua da

Administração. Por exemplo, a Proçuradoria-Geral do

Estado, em.-São-Páüío, adquirir ou locar imóvel nas

proximidades do Fórum central e Tribunais."

Vaie destacar os ensinamentos do' nriagistério do Professor Diogenes

Gasparini, no livro Direito-Administrativo, 10 Edição,-pa..476: - '

"O inciso X do art. 24 do Estatuto federal Licitatório

prevê a dispensabilidade de licitação para os casos de

compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento

das finalidades precípuas da Administração, cujas

necessidades de instalação ou localização condicione
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a sua escola. É notório que não se trata de dispensa,

mas de inexigíbilidade. Ampliou-se, a nosso ver, o

conteúdo desse dispositivo, e hoje, como todas as

finalidades precípuas da Administração são serviços

públicos, restou mais fácil a dispensa. A instalação ou

localização do serviço, não obstante esse alargamento,

continuam restringindo a hipótese", -

Para o doutrinador Marçal Justeh. Filho, na obra Corfientários à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, Ed. Dialética, pg. 262: • '

"A ausência"'de licitã^ção deriva da impossibilidade de o

' , . ^ interesse público sersatisfeifo"'-,através de] outro imóvel,

que não 1,aquele selècionaclò.'" As características do

imóvel (tais como -locálizâçãp,, :dÍmensão, edificação,

destinação . etc;) são rélevantes, ^de modo que a

Administração não -tem,; outrar escolha. Quando a

Administração -necessita' /dèv-imóvel para destinação
'/ - >! -• i • -1

peculiar ou Gom^ ldcaljzàçãp-determinadai não se torna

" •"possíveU'â :Competlçãp:"-, entre particulares. Ou a

; ádminlstraçãojocaliza o imóvel que se presta a atender

seus interesses ou: não o encontra, i Na primeira
i

hipótese, cabe-lhe adquirir (òu locar) o imóvel

localizado, na segunda, é- impossível a locação ou

aquisição. A aquisição ou locação de imóvel destinado a

utilização específica ou em localização determinada

acarreta a inviabilidade de competição".

Reforçando o que já foi dito antes, salienta o doutrinado Marçal Justen que

antes de promover a contratação, na situação apresentada, deve ser cumprido a exigência
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de três requisitos a saber: a) a necessidade de imóvel para o desempenho das atividades

administrativa; b) adequação de um determinado imóvel para satisfação do interesse púbico

específico; c) compatibilidade do preço (ou aluguel) com os parâmetros de mercado.

Entendemos está autorizada legalmente a Contratação Direta, porquanto

os requisitos foram atendidos, pois se verificam na Justificativa apresentada, que o imóvel

apresenta certas características que o tornam singular, eomo-a ioealização, a-dimensão, e a

destinação, tornando o mais adequado para o desempenho da, atividade ali em
i . •

funcionamento, além -do mais, o preço do aluguel verificado, através]de Avaliação
i . — • : i

Mercadológica, está compatível com ò praticado ho mercado, conforme atestado pela

Comissão Permanente de Licitação. - ^ - !

É sabido que a contratação direta'-exige" reqüisitòs para Iser realizada.

Dentre esses requisitos, é compulsório a existência dò. Termo'~~de Ratificação que será

assinado pela Ordenadora de; despesas da Secretaria Municipal de São João dos Patos. É

obrigatório a publicação do Termo no Órgão de Imprensa Oficial, além da. Justificativa que

embase a dispensa de licitação. Outro requisito é a.-^elabòração de urh contrato, este

estipulando em suas clálisulas as condlções da prpstação;-do-servÍço. Alérn da previsão

orçamentária, á qual já existe nos-autos. . -j

Feio exposto, concluímos que o presente .processo liçitatórjo se encontra

apoiado na Lei de Licitações e Contratos, Já que-fpfá -demonstrado o cunriprimento das

condicionantes exigidas, através de prévia ayáliaçãp, e da necessidade do bem em relação

ao serviço desempenhado.

4. DA CONCLUSÃO

Diante do exposto e observado o valor a ser praticado na contratação que

não poderá ser superior aos preços comparativamente praticados no mercado, a

Procuradoria do Município, manifesta-se pela POSSIBILIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO,
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para locação de imóvel urbano localizado a Rua Marechal Deodoro da Fonseca s/n, Bairro

Centro, na Cidade de São João dos Patos, Estado do Maranhão e pertencente ao Sr. Lupe

Maria Araújo de Melo, pelo período de 12 (doze) meses, para atender as necessidades de

funcionamento da Secretaria Municipal de Desporto e Lazer do município São João dos Patos

- MA, através da modalidade dispensa de licitação, com fundamento no inciso X, do artigo

24, da Lei ns 8.666/93, e as alterações que lhe foram realizadas, nos demais dispositivos

atinentes à matéfiá, e por todo o exposto. ' . '

Éo 'pãfecer, salvo melhor juízo.

São João dós Patos - MA, sexta-feira, 14de janeiro de 2022. |

Maykon-Síl>^de Sousa

Procurador Geral

QAB/MÃ14;924
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